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Um a das maneiras de olhar o ofício de produzir 
informações sociais , econômicas e territoriais ê como arte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir à distância, construindo 
avenidas de mãe dupla que juntam o munda e suas imagens. Maiar e 
peder de síntese dessas representações, cambinanda, cam precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e a nossa capacidade de compreender e transformar a 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época , como essa cultura vê o 
mundo e o torna visível, redefinindo o que vê e o que há para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtos e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Geógrafa, 
Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais justa. 
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Subsídios para a definição de uma agenda de pesquisa no campo do consumo 
de substâncias psicoativas no Brasil 

Francisco Inácio Bastos 1 , Evandro Coutinho 2 ' & Claudia Souza Lopes 3 * 

1 - Dificuldades metodológicas dos estudos acerca do consumo de psicoativos e 
alternativas contemporâneas 

1-A.i impasses atuais e alternativas 



Diversas estratégias metodológicas vêm sendo propostas e utilizadas no estudo 
do consumo de psicoativos - comportamento objeto de estigma e quase invariavelmente 
de sanção juridicc-penal - e, portanto, freqüeníemeníe dissimulado e/ou omitido. Neste 
sentido, observa-se no mundo contemporâneo uma ampla variação dos psicoativos que 
são objeto potencial de sanção penal nas diversas culturas sem que exista, até onde vai 
nosso conhecimento, uma única cultura contemporânea que não penalize o consumo de 
um subconjunto de substâncias extraído deste universo. 

Mesmo os trabalhos metodologicamente mais sofisticados não dispõe, quanto ao 
consumo de psicoativos de amostras aleatórias, de fato representativas do universo 
pesquisado. Em termos de abrangência de captação talvez a estratégia de suposta base 
populacional mai* bem sucedida seja a dos inquéritos domiciliares norte-americanos 
(householc surveys). Mas, o que esses extensos inquéritos ganham em tamanho da 
amostra sob estudo e poder estatístico quando da sua análise, perdem em sutileza na 
definição do que constitui o consumo e as suas nuanças. 

Os estudos holandeses contemporâneos, país de população reduzida, grande 
homogeneidade social e que conta, talvez, com o sistema mais integrado de assistência a 
usuários de drogas, possivelmente são os que mais se aproximam do ideal de uma 
sintonia fina do objeto ds pesquisa, preservando, igualmente, uma relativa aieatoriedade 
das amostras, uma vez que estas são obtidas a partir de múltiplas instituições (médicas, 
pedagógicas, jurídicas, previdendárias) que interagem continuamente com os usuários de 
drogas. Mesmo neste caso, apenas os estudos bastante recentes tematizaram a questão 
dos usuários de drogas no contexto das suas próprias comunidades, muitas vezes com a 
participação ativa destes, através de suas próprias organizações - Junkiebonden. 

.blindo accim, como reconhecem pesquisadores como Fromberg (IflPft), nhsenra- 
se um superdimensicnamento da participação proporcional de usuários disfundonais, que 
interagem mm alguma constância com a rede institucional, e um subdimensionamento de 
usuários j não-disfundonais, recreativos ou descontínuos. O trabalho pioneiro do 
pesquisador holandês Peter Cohen, de 1989, pôde revelar uma face até então 
desconhecida des pesquisadores - a dos usuários assistemáticos e não dependentes, 
integrados às suas respectivas comunidades, pouco ou não demandantes de instituições 
específicas. 

Duas das mais relevantes dificuldades metodológicas no que di 2 respeito aos 
estudos j quantitativos sobre comportamentos não passíveis de uma definição mais 
precisa estão presentes de forma marcante no nosso campo de estudo. Estes obstáculos 
são: a definição do que constituiria, de fato. o universo de estudo e como mensurar as 
'/íriaçõsc ríactas r*nmpnrtamentns 

No campo dos usos dos psicoativos esse problema se explicita de forma ainda 
mais agiitda, pois além das dificuldades de definição das modalidades desse uso e de 



1 D1S/C1ÒT; Fundação Oswaldo Cru 2 . 

2 EN-SP; Fundação Oswaldo Cruz & IMS; Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
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como elas se correlacionam à determinação dos riscos, lidamos com um conjunto de 
comportamentos que, como vimos, é objeto de estigma e proscrito pela lei. Via de regra, 
esses estudos se utilizam de métodos especiais de amostragem denominados métodos 
de "amostragem em cadeia" (Chain sampling). Dentre estes, o procedimento mais 
utilizado (je que responde pela totalidade dos estudos - de presumível base populacional - 
disponíveis em nosso meio) é a técnica de indicação sucessiva de entrevistados ou da 
"bola-de-peve”. Dispõe-se de alternativas contemporâneas de análise que permitem 
trabalhar ide forma inovadora com amostras obtidas a partir deste procedimento, o que 
não serái objeto deste resumo mas sim do texto em sua forma definitiva (perspectiva 
desenvojvida por um dos co-autores - C.S.L.). 

É| importante atentar sempre para a possibilidade de ampliarmos por força da 
seletividade da cadeia de indicações, dados pertinentes, de fato, aos locais a que tèm 
maior acesso os pesquisadores. Quase exclusivamente, constituem-se as amostras a 
partir da indicação por parte de entrevistados inidalmente recortados dentre populações 
"cativas", j em geral, indivíduos gravemente áditos, em tratamento. Essa opção 
metodológica acaba por referendar um modo específico de ler a questão do uso de 
substâncias psicoativas - enquanto conjunto de comportamentos que invariável e 
unidireciqnalmeníô desembocam em quadros patológicos, situação que outros 
pesquisadores entendem antes como o extremo de um continuum de usos e hábitos 
(Wijngaa^t 1993). Os erros em que podemos incorrer nesses casos são de dupla 
natureza:! a descrição inccrreta do segmento populacional em questão, e uma auto- 
referencialidade circular dos estudos, que podem servir antes de tudo para referendar os 
pressupostos de origem. 

Ha inúmeras, porém complexas, alternativas a essas dificuldades metodológicas, 
através cje estratégias alternativas da composição da amostra, embora nenhum estudo 
desenvolvido entre nós tenha até hoje as colocado em prática. Vejamos algumas delas: 

a) “Aleatorizacão'’ das sucessivas indicações - Consiste na "aleatorização", feita a cada 
momento de indicação (obviamente, múltipla), por parte dos integrantes da amostra 
inicial, dos novos sujeitos a serem recrutados para a amostra. Embora este procedimento 
não resolva, a contento, a questão da representaíividade da amostra inicial de indivíduos 
selecionados - que indicaião a segunda "onda” de entrevistados, permite enfrentar 
parcialménte as distorções decorrentes da seletividade das indicações subsequentes. 

Este método foi utilizado satisfatoriamente no estudo supra-citado de Cohen 
(1989), e| é mais apropriado para cenas sociais relativamente homogêneas e mapeadas 
de antemão por estudos etnográficos, do que nas complexas e largamente ignoradas 
configurações existentes em nosso meio, onde é bastante mais difícil conseguir 
suficientés indicações a cada passo, de modo a permitir a efetiva “aleatorização”. 

b) Método da captura e recaptura - Este método baseia-se na obtenção de pelo menos 
duas amostras (m e n?) de uma população oculta qualquer, no caso a de UDIs. As duas 
amostras são captadas segundo estratégias diversas, e quantifica-se o número (m) de 
indivíduos que estêe presentea em uma o outro amoetra. Propõs-se que é possh/ei nhter 
uma estimativa do segmento populacional em questão (N) a partir da seguinte relação; 
m/n 2 = ni/N. 

Na verdade, a questão não é de todo resolvida com a utilização de apenas duas 
amostras, uma vez que não há garantia de que haveria, de fato. independência na 
obtenção destas. Uma proposta que tenta enfrentar a complexidade da questão é a 
obtenção de três ou mais amostras, com a utilização de métodos estatísticos que 
permitiriam verificar se o pressuposto de independência foi, de fato, observado na 
obtenção das amostras, possibilitando a avaliação da interação destas diversas amostras 
(Frischerí et al., 1993a). Eisse tipo de análise foi desenvolvida por um grupo de 
pesquisadores de Glasgow (Frischer et ai., 19S3b) que analisou quatro amostras 

provenientes dos registros de testagem pana o HIV, prontuários de centros de tratamento. 
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registros àe "pontes" de troca de seringas e boletins de ocorrências policiais. A análise da 
independência relativa das amostras quanto à seleção dos seus integrantes, verificou que 
os 3670 jcasos registrados a parbr das quatro fontes de dados se referiam a 2866 
indivíduos diferentes, e que apenas a amostra obtida a partir das notificações policiais era 
de fato ! independente das demais. Em consonância com o que assinalamos 
anteriormente, as outras três amostras mostraram-se interdependentes nos seus 
mecanismos de recrutamento, constituindo como que um subgrupo, em boa parte 
comum, de usuários que demandam assistência. 

c) Estudos tributários da análise das redes sociais - Trata-se de uma estratégia de 
pesquisai que combina as metodologias quantitativa e qualitativa. Esse nos parece o 
caminho mais viável a ser desenvolvido em nosso meio, uma ve2 que permite abordar 
diferenteé aspectos da questão. 

Récentemente, a equipe do National Development Research ínc. (NDRl). em 
Nova Iorque, conseguiu correlacionar níveis distintos de inserção de UDIs nas redes de 
interaçãoj sociaí e diferentes níveis de soroprevalênda para o HIV e o HBV (vírus da 
hepatite B), e com isso determinar estratégias prioritárias de enfrentamento da questão. 

Os autores observaram que os usuários situados mais ao centro das redes de 
interaçãoj social específicas - ou seja, cujos contatos sodais com redes sociais mais 
gerais e inespecíficas são restritos, e que interagem seletivamente com outros usuários, 
apresentam níveis de soroprevalênda mais elevados para o HIV e o HBV (Neaigus et ai., 
1994), ainda que sejam pareados quaisquer outros parâmetros indicadores de risco de 
contágio j(como freqüência de auto-administração e compartilhamento, ou de interações 
sexuais sem o use de preservativos). Esses níveis mais elevados são secundários ao fato 
de que pessoas situadas em posições centrais e periféricas das redes específicas de 
consumoj compartilhado de drogas e interação sexual apresentam taxas basais de 
soroprevalênda ipackground leveis) diferenciadas para o HIV e outros agentes 
infecciosas. Ou seja, a cada interação com uma pessoa situada mais ao centro da rede 
sob maior risco há maiores chances de haver uma interação com uma pessoa portadora 
de um ddsles agentes infecciosos e. portanto, de transmissão. 

Estudando os fatores que determinam esse tipo de interação seletiva de maior 
risco, através de metodologia etnográfica, os autores conduíram que: a falta de moradias, 
a perseguição poiidai, a dificuldade de obter equipamento de injeção e locais protegidos 
para a auto-aplicação das drogas, além de questões relativas ao acesso às redes de 
fornecimento constituíam os fatores que contribuíam para o estreitamento desses 
vínculos sodais de maior risco. Conduíram os autores que é necessário agir diretamente 
nesses arcuitos mais fechados de interação de risco, no sentido de conter a 
disseminação do HIV, o que já foi conseguido em escala relevante com usuários situados 
mais penfericamente nessas redes, e mais abertos à interação com os circuitos sodais 
mais amplos (Friedman etal., 1994). 

Os trabalhas de Wallace (1953) situam-se numa etapa propriamente analítica e de 
quantificação, por meio de modelagem matemática, do impacto que a fratura das redes 
de interação pode determinar, por um lado, sobre padrões diversificados de difusão de 
agentes infecciosos, e, por outro, de informações preventivas e ações comunitárias. A 
limitação ida sua abordagem decorre, por ora. da indisponibiiidade ou inexequibilidade de 
trabalhar; com modelos sufidentemente complexos, capazes de descrever, mesmo que 
aproámadamente. s sutileza das interações humanas. Com isso, o autor opta por uma 
análise calcada num modelo que ele próprio julga muito simplificado - o da árvore binária - 
, ou seja; o estudo de interações dos sujeitos singulares com dois outras sujeitos com os 
quais interage mais continuamente. 

Éj possível estudar os diversos estilos de consumo e a extensão numa dada 
região, a partir da metodologia do estudo das redes. O trabalho do grupo holandês de 
pesquisa 1 INTRAVÀL (1992). deu origem a investigações inovadoras sobre a questão 

patrocinadas pelas municipalidades de Roterdã {Holanda), Turim (Itália) ti Baiutíluna 
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(Espanha, ver Díaz et sl., 1992). Sem entrar em detalhes sobre os achados dos 
pesquisadoree dessas três; cidades, cabe observar que a combinação das metodologias 
quantitativas e qualitativas não apenas no desenho da investigação como nas análises, 
sempre mistas, permitiu combinar profundidade e precisão. O estudo das redes sociais 
possibilitou a delimitação de estilos de consumo que se correlacionam a redes de 
interação bastante diveresis entre si, o que fornece uma nova consistência empírica a 
outros estudos, com poder estatístico menor e de natureza mais segmentar. A análise da 
densidade e da intarconectividade das interações avalia, simultaneamente, interações 
interindividuais e o contexto sócio-cultural mais amplo, ambos envolvidos dialeticamente 
na determinação dos estilo s de consumo e de vida de um modo geral. 

A análise comparativa das similaridades e dissimitaridades dos dados sódo- 
demográficos e hábitos de consumo entre entrevistados e pessoas por eles indicadas 
para compor as "ondas” subsequentes de recrutamento e entrevista, permite avaliar a 
abertura ou o fechamento dessas redes de interação, como também a extensão desses 
comportamentos no conjunto da sociedade. Redes formadas por sujeitos cujas 
características se repetem ao longo das indicações (redes "cíonais”) demonstram 
fechamento, e indicam uma menor extensão dos comportamentos em sodedades, como 
as nossas, que se caracteiizam pela complexidade e diversidade. Por outro lado, redes 
que se espraiam, com a indusão sucessiva de indivíduos com características as mais 
diversas, e estiios de consumo e de vida diversificados (redes "antkdonais"), apontam 
para comportamentos que podem estar presentes em várias cenas sodais, com 
significados e modos particulares. 

1-B) A interface médico-iurfdica 

Uma vertente de análise particularmente relevante é a que se situa na interface do 
consumo de psicoativos ilícitos e os registros médico-legais e jurídico-policiais. No âmbito 
dos primeiros situaríamos eis mortes e lesões graves secundárias á superdosagem e/ou 
efeitos colaterais de contaminantes presentes na substância auto-administrada, e 
também os levantamentos soro-epidemiológicos referentes ao sistema penitendário. No 
âmbito dos segundos pensamos especificamente na questão da análise das apreensões 
de materiais suspeitos por parte da polida. 

Até onde é do nosso conhecimento a questão da presença de psicoativos em 
mortes violentas foi tematizada nos últimos dez anos, de forma sistemática por apenas 
doía trabalhes - Geuza e cols. (190(5) e Nappe e eeis. (no prelo). O primeiro frabalhe, 
realizado no Rio de Janeiro, sinaii 2 a antes de tudo o absoluto despreparo do sistema 
médico-legal para lidar com essa questão. Souza e cols., ao se depararem com 
dificuldades incontomáveis de obter dados básicos sobre a mortalidade de usuários de 
drogas ilícitas, conciui textualmente: 

"A qualidade dos serviços que geram os dados e a precariedade dos registros 
nessas fontes colocam dificuldades quase insuperáveis". 

Os autores se referem a taxas claramente sub-notificadas de mortes decorrentes 
do uso de drogas ilícitas: 

" (...) não chegando sequer a uma [morte] por ano [na cidade do Rio de Janeiro] 

(...)" 



O artigo de Nappo e colaboradores, que extrai dados do IML de São Paulo 
obtidos entre 1987-1993, apesar de uma possível subestimação importante, já permite 
delinear uma tendência de incremento do número de mortes em que foi encontrada 
cocaína (de forma isolada ou combinada a outras substâncias psicoativas) ao longo do 
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periodo de observação. O mesmo ocorre com o exame do materiai apreendido, que 
aponta para a mesma tendência de incremento. 

Infeíízmente. o “desaparelhamento" e a pobreza em recursos humanos das 
instituições nucleares a análises desta natureza (os IMLs e similares) não têm permitido a 
elaboração de séries históricas com suficiente extensão no tempo e confiabilidade de 
informações de modo a subsidiar eíetivsmeníe a formulação de políticas dc saúdo c 
políticas públicas de um modo geral, como vêm ocorrendo nos países desenvolvidos 
(PQschel et al., 1995), onde os sistemas de saúde e juridico-policial vêm atuando de 
forma integrada nc sentido da “redução de danos entre usuários de drogas” (Schulz- 
Schaeffer& Püschsí, 1995). 

Toda a política de intervenção sobre as consequências mais graves do uso 
abusivo de drogas e de prevenção de mortes e lesões graves entre usuários baseia-se, 
em países como a Alemanha, em um sistema de informações ágil e integrado e que, ao 
oferecer cuidados emergendais de boa qualidade, conquistou a confiança do público- 
aivo. Essa confiança se mostra essendal sob vários aspectos, desde a prestação de 
primeiros cuidados por parte de parceiros de uso e familiares, no momento anterior à 
chegada da ambulância, à permanência do padente nas unidades de cuidados intensivos 
e enfermarias peie tempo requerido, e não durante o breve tempo em que o padente se 
julga sob risco (avaiiação o mais das vezes incorreta). 

Interação positiva similar tem se revelado essendal no tratamento prolongado da 
tuberculose, especialmente de formas quimio-resistentes da doença, entre usuários nova- 
iorquinos, que nermalmente abandonam o tratamento tão logo experimentem algum 
alívio, em função do medo de serem identificados e, em conseqüênda, apenados 
(Friedmanetal., 1995). 

Depois de um longo e injustificado periodo de quase absoluta assistematiddade 
de dados acerca do sistema penitendário brasileiro com relação ao consumo de drogas 
no seu interior e as conseqüêndas adversas das formas de consumo mais graves e 
danosas (já que o uso da maconha é em grande parte tolerado, de forma mais ou menos 
veiada, de modo a manter “calma* a população carcerária... Cariini et al., 1995), começam 
a se tomar disponíveis os primeiros dados. Estes restringem-se, hoje, basicamente, ao 
sistema penitendário de São Paulo (Lourenço et al., 1992; Massad et al„ 1995) e 
apontam para um quadro de extrema gravidade, tanto no que di 2 respeito às condições 
de saúde sob análise (disseminação do HiV e outras doenças transmitidas pelo sangue e 
contato sexual, tuberculose..), como as precárias condições gerais de vida e de 
assistênda à saúde. 

2-0 que sabemos hoje no Brasil, dados e lacunas 

A história das pesquisas quantitativas acerca dos usuários de drogas em nosso 
meio, poderia, a nosso ver, ser dividida em três momentos distintos. Uma primeira 
disjunção foi estabeledda a partir da revisão de Almeida F° e cols. (1991), que divide as 
pesquisas em levantamentos não sistemáticos, e realizados com metodologia, em geral, 
defidente, realizadas entre os meados da década de 70 e meadas da década seguinte 
(em tomo de 1986), e os trabalhos posteriores a esse periodo, basicamente realizados 
pela equipe da Escola Paulista de Medicina/Centro Brasileiro de Informações sobre 
Drogas Psicotrópicas (EPM/CEBRID). 

Uma segunda disjunção poderia, a nosso ver, ser feita entre estes trabalhos da 
EPM/CEBRID, e os trabalhos, desenvolvidos a partir da presente década, já enfocando, 
prioritariamente, a questão da disseminação do HIV entre os usuários, preocupação 
iniciaimente determinada pela crescente notificação de casos da doença entre pessoas 
incluídas nessa "categoria de exposição". 

As pesquisas dessa primeira fase, caracterizada pelo descuido, de certa forma 
constante (o trabalho de Costa et al., 1979 representando uma exceção que confirma a 

regra), quanto a aapeíetoâ Fundamentais como a volidaça© de instrumentos, 
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procedimentos amostrais, e mesmo análise estatística, deu origem a uma visão alarmista 
acerca de um suposto consumo generalizado de psicoativos (especialmente ilícitos) entre 
os jovens brasileiros. A retinálise de três trabalhos dessa primeira fase, por parte de 
Morgado & Iguchi (1983). mostra uma absoluta disparidade de resultados - com taxas de 
prevalência de consumo da» diversas substâncias com variações da ordem de 10 vezes 
ou mais, conforme os diversos instrumentos e metodologias aplicadas, e não 
correlacionáveis a variações inier-regionais ou de séries temporais. 

Os trabalhos da segunda fase, desenvolvidos principalmente pela equipe da 
EPM/CEBRID, caracterizam- se pela correta utilização da metodologia de pesquisa, e pela 
abrangência do universo pesquisado, tanto em extensão geográfica (diversas capitais do 
país integram as pesquisas sobre escolares e menores de rua), como na variedade dos 
recortes propostos - são analisadas populações de escolares (Cariini et a!., 1990; Cariini, 
1993), menores de rua (Cariini, 1993) - usuários de solventes orgânicos (Cariini-Cotrim & 
Cariini, 1983) e psicofármacos (Cariini-Cotrim & Silva Fo, 1988), pacientes hospitalizados 
(Masur & Cariini-Cotrim, 1987), e mesmo as prescrições indevidas em farmácias (Cariini & 
Masur, 1986). 

Nestes trabalhos com escolares constatou-se a relevância do consumo de 
substâncias lícitas como o álcool e os psicofármacos, bastante mais utilizados neste 
segmento populacional do que as drogas ilícitas e, no entanto, objeto de muito maior 
alarde e publicidade. Trataremos por ocasião da elaboração final deste trabalho com 
maior detalhe a questão dos usos e abusos dos psicofármacos em nosso meio, a partir 
de estudo especifico de um rios co-autores (E.C.). 

A partir da utilização conjugada destas diversas fontes (Cariini et al„ 1995) tem 
sido possível verificar que, em anos recentes, expandiu-se o consumo de cocaína sob 
três formas básicas; cheirada e injetada (cloridrato de cocaína em pó) e fumada (crack e 
pasta base). Enquanto as duas primeiras formas (em graus bastante distintos, já que a 
cocaína é muito mais freqüentemerrte cheirada do que injetada) têm se disseminado em 
todo o território nacional (embora persista uma importante concentração nas regiões 
sudeste e sul) e experimentem uma “democratização” progressiva do seu uso, a cocaína 
fumada tem forte componente regional, com o crack predominando fortemente na cidade, 
e em certa medida, no Estado de São Paulo e a pasta base praticamente limitada às 
ddades de fronteira do Centro-oeste (Teiles & Bastos, 1995). 

Nos segmentos específicos tradidonalmente abordados nas pesquisas nacionais 
(como menores de ata, escolares e relatórios de internação de hospitais psiquiátricos), o 
grande ausente tem sido o usuário de cocaína peia via injetável, que, no entanto, faz sua 
entrada em cena de forma trágica - enquanto caso de AIDS, notificado peias Secretarias 
Municipais e Estaduais de saúde. Esses personagens, que já existem enquanto "grupo 
de risco", inexistíam para as pesquisas, que desconheciam a totalidade de seus hábitos, 
comportamentos e atitudes. 

O minucioso inventário compendiado pelo CEBRID (1991), que reúne 1251 
trabalhos (publicados até 1990) sobre a questão do consumo de psicoativos em nosso 
meio, permite verificar que apenas 6 deles versavam sobre UDls. Um deles aborda, na 
verdade, a questão do uso médico de psicofármacos injetáveis, um estuda modos de 
transmissão da hepatite, e três já tratam da correlação do compartilhamento de agulhas e 
seringas com a disseminação do HIV/A1DS. Apenas o trabalho de Bastos et al. (1988) 
tematiza a questão dos usuários de drogas injetáveis, pertencentes a uma amostra de 
100 usuários demandantes ao NEPAD-UERJ no período de 1986*7 (unidade assistendal 
fundada em 1986). 

Os trabalhos das equipes de pesquisa co Núcleo de Atenção e Pesquisas em 
Atenção ao Uso de Drogas (NEPAD-UERJ) e Secretaria Estadual de Saúde e Higiene de 
Santos/lnstituto de Estudos; e Pesquisas em AIDS de Santos (SEHIG/IEPAS), 
respectivamente, no Rio de Janeiro e Santos, permitem elucidar o aparente paradoxo de 
termos usuários de drogas injetáveis doentes e "não termos” usuários de drogas 
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injetáveis. Tai fato se deve a que todas as estratégias metodológicas anteriores haviam 
falhado na busca ativa destes personagens. 

Como mostram os dados da análise preliminar das 13 cidades integrantes da 
primeira fase do Projeto da Organi2âçáo Mundial da Saúde (OMS) (WHO Collaborative 
Study Group, 1S93). o usuário de drogas injetável muito raramente chega a essa via sem 
antes ter experimentado outras formas de se auto-administrar o produto. Por essa razão, 
apesar de ter iniciado o consumo, via de regra, no início da adolescência, passa a injetar 
por volta dos dezenove anos de idade, num padrão que se repete com uma incrivel 
regularidade ao longo de culturas e usos os mais diversos, conforme a análise dos dados 
do supra-dtado estudo. Portanto não adianta procurá-los entre estudantes secundaristas 
e menores de rua - eles lá não estarão. Também estarão apenas muito raramente entre 
os pacientes internados - as taxas encontradas para qualquer forma de tratamento ao 
longo de toca a vida são, em Santos e no Rio, respectivamente, inferiores a 40% e 60%, 
sendo que a maiori 2 destes tratamentos limitava-se ao acompanhamento ambuiatorial por 
tempo restrito. 

A observação de Kaiichman (1993), de que, para o ano de 1989, o número total 
de internações decorrentes do uso abusivo de cocaína em todo o país (501) era inferior 
ao número de casos de AIDS, entre UDis, notificados apenas no Estado de S. Paulo, 
parece-nos muito pertinente a esse respeito. Embora concordemos parciaimente com o 
autor de que há importante subnotificação dos registros hospitalares (estimada por Cariini 
etal., 1995 como ca ordem de 60%). essa não nos parece a causa principal de tamanha 
discrepância, prindpalmente se considerarmos que somente uma fração dentre o 
conjunto de usuários de cocaína (em sua ampla maioria, usuários do produto por 
aspiração e não per via injetável), estão sujeitos aos riscos diretos de contaminação em 
função do uso compartilhado de equipamentos de injeção. Pensamos antes, que esses 
usuários, como mostram os nossos próprios dados e os trabalhos internacionais (que 
analisam sistemas de saúde bastante mais integrados e abrangentes), não interagem 
com esse sistema ce uma forma constante e continua, e, portanto, apenas um percentual 
destes usuários é captado, em cada momento, pelas estatísticas regulares dos serviços 
de saúde. 

Devemos ter em mente as observações de Emest Drucker (1992) e Alcabes et al. 
(1992), relativas a. respectivamente, Baltimore e aos Estados Unidos de uma maneira 
geral, de que apenas cerca de 15-20% do conjunto de usuários habituais de dragas estão 
sob alguma forma de tratamento efetivo a cada momento são claríssimas neste sentido. 
Por essa razão, amestras obtidas a partir de populações hospitalizadas (ou tratamento 
ambuiatorial regular) podem, como dissemos anteriormente, por um lado, selecionar 
exdush/amente usuários ''disfuncionais”, mas. também, mesmo em relação a estes 
revelarem-se bastante pardais. 

Uma das questões em que estamos muito longe de uma solução é a estimativa 
do número de usuários injetáveis ativos em cada momento em uma dada região 
geográfica. Sem dispormos de pesquisas em curso que utilizem as estratégias mistas 
descritas anteriormente, assistimos, novamente, a uma brusca osdiação do " 2 ero" (a 
inexistência de UDis) a estimativas que os contam às dezenes e mesmo centenas de 
milhares. 

Uma das maneiras de estimar esses valores utilizada, hoje sabemos, 
erroneamente nc Brasil foi extrapolar pana a população de uma determinada faixa etária 
(via de regra, jovem, ou seja. a que mais frequentemente consumiria drogas ilícitas por via 
injetável), dados obtidos em populações cativas - isto ê, reunidas em instituições como as 
escolas. Essas estimativas me parecem hoje incorretas em pelo menos três pontos 
fundamentais: 

- Extraem dados de amostras constituídas segundo critérios próprios e visando 
finalidades específicas - como os processos amostrais por cluster , geralmente utilizados 

$m populações ce escolares, que tomam a turma (grupo de escoltares) como unidade 
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amostrai mínima, e extrapolam esse achado para um universo que deveria ser deduzido 
de uma amostra cuia unidade mínima deveria ser o sujeito singular. 

- Trabalham com um comportamento extremamente raro entre essa população (o uso de 
drogas injetáveis), e projetam esses valores (em tomo de 0,5%) para massas 
populacionais da ordem do milhão de pessoas - a população jovem, de um modo geral, 
de uma metrópole como o Rio de Janeiro. Pequenas flutuações no reduzido número de 
entrevistados que apresentam o comportamento em questão (da ordem de no máximo 
uma dezena em amostras de, por exemplo. 2000 entrevistados), são ‘'amplificadas" a 
variações da ordem de milhares. 

- Projetam dados tia popuação escolarizada para a população não escolarizada da 
mesma faixa etária, podendo aí ocorrer sut> ou super-estimações incontroláveis, uma vez 
que não se dispõem de dados comparativos do comportamento dos segmentos 
populacionais não escolarizados. Estes, apenas caricatamente podem ser equiparados 
ao contingente de menores de rua, exduindo-se com isso um extenso segmento de 
alunos com deficiências importantes de aprendizado ou menores engajados no mercado 
de trabalho forma! ou informal. Dados analisados por nós em pesquisa de campo recente, 
em bairros da zona norte cio Rio de Janeiro (Bastos/TeOes. 1994), indicam taxas de 
evasão (jubiíamenio por repeiência e abandono) da ordem de 60% entre a primeira e a 
última série do primeiro grau, o que comprova a relevância da população não 
escolarizada, e a impossibilidade de repelirmos em nosso meio, extrapolações feitas no 
contexto dos países ditos desenvolvidos. 

O ruéíudu ciíemativo de Inferir, retrospectivamente, o número de UDIs de uma 
determinada região a partir do número casos de AIDS notificados entre eies, utilizando-se 
as taxas de soroprevalência observadas em estudos de campo deste segmento, esbarra 
também, a nosso ver, em obstáculos, por ora, muito relevantes, uma vez que se 
desconhece mais profundamente a história clínica da infecção pelo HIV de um modo 
geral em nosso meio. e, espedaimente, entre usuários (segmento pouquíssimo estudado 
do ponto de vista clínico), isso, além de outras dificuldades dificilmente contornáveis como 
a subnoíjficação/atrasn seletivo da notificação de casos do AIDS entre usuários e/ou a 
baixa utilização dos serviços de saúde por parte dos usuários infectados e doentes - 
observação bem documentada nos EUA (Crystal, 1992; National Research Council, 
1993). 

Pensamos que é cientificamente mais adequado admitir que desconhecemos 
tanto a natureza mais detalhada quanto a extensão desses comportamentos. Com isso, 
evitariamos polêmicas tanto acirradas como inúteis, como as críticas feitas ao trabalho de 
Femandez (1992, 1994). po' parte de Biancarelli (1993), que buscava contrastar a 
mudança espontânea de comportamentos de risco, observada pelo primeiro, numa 
população de usuários entrevistados nas ruas de São Paulo, com dados sobre a 
imutabilidade destes comportamentos, extraídos de observações dínieas feitas em 
pacientes fortemente áditos, hospitalizados em uma clinica privada, onde clinicava o 
segundo. O forte teor ideológico da polêmica não permitiu ao crítico desta pesquisa 
enxergar o erro metodológico básico dessas comparações - a diversa extração de uma e 
outra amostra estudada, recoitadas de um universo desconhecido e não delimitado ou 
clelimrtável. 

A despeito de todas es:sas limitações as observações relativas aos casos de AIDS 
registrados entre usuários de drogas (majoritariamente cocaína) injetáveis (UDIs) 
permitem referendar claramente a supra-citada u democratização n do consumo de cocaína 
em nosso meio. A maior parte dos casos de AIDS entre UDIs atinge pessoas com baixa 
escolaridade, profissões não especiaiizadas/píor remuneradas e que habitam regiões 
periféricas de centros de maicr poder econômico como São Paulo (Grangeiro, 1994) e 
Santos (Adair, 19S4). Nas tendências, hoje praticamente consensuais, de pauperização e 

interiorização ds epidemia p@l=> HIW AIDS em nosso meio (Bastos «Sc Barceílos. 1955, 
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Barcelios & Bastos, 1996), e disseminação espedaimente importante da tuberculose 
entre pessoas com AIDS (Kalichman, 1993) e seus próximos é fundamenta! destacar o 
papel dos UDIs HlV-positivos, extremo de padrões de consumo muito mais amplos e 
transversais do que supúnhamos. 




VO/ 14/ »D 



ACUA r.1A -r 00 SA -£04 1X4 A 



UKKJ/1M5 



BIBLIOGRAFIA: 

Adair, E (1994) - A epidemíoiogia de infecção pelo HlV em Santos. In: Parker, R. et ai. 
(ongs.) - A AÍDS no Brasil, Rio de Janeiro: ABIA/UERJ & Relume-Dumará. 

Aicabes, P.: Vlahov, D & Anthony. J.C. (1992) -Correlates of human immunodeficiency 
vírus infeaion in intnavenous drug users: are treaíment-pragram samples 
misleading Br. J. Addict. 87:47-54 

Almeida Fo, N.; Santana, V.S.S.: Pinto, LM. & Carvalho Neto, J.A, (1991) - is there an 
epidemic of drug misuse in Brazil? A review of íhe epidemioiogic evidence (1977- 
1988). The ínt Joum. of Addictions 26(3): 355-369. 

Barceüos. C & Bastos. Fi (1996. no prelo) - Redes sociais e difusão da AIDS no Brasil. 
Boletin de ia OSP. 

Bastos, F.I.; Lopes, C.: Telies, P.R. et ai. (1988) - Perfil de usuários de drogas. Rev, 
ABP/APAL 10(2): 47-53. 

Bastos, F. l./T elles, P.R. (1S94) - Bane» de dados do Projeto "Fonrnação de Agentes 
Comunitários'’. CEE/NEPAD-UERJ. 

Bastos, Fi & Barcelbs, C (1995) - A geografia social da AiDS no Brasil. Revista de Saúde 
Pública 29(1): 52-62. 

Biancareiti, A (1993)- Estigma sabota iuta anti-AiDS entre drogados. Folha de $. Paulo, 
edição de 25 de julho. 

Cariini, E.A. (1993) - Uso ilícito de drogas lícitas pela nossa juventude. É um problema 
solúvel? !n: Bastos. FI & Gonçalves, O.D. (eds.) - Drogas é íegal? Um debate 
autorizado. Rio de Janeiro: Imago, 

Cariini, E.A. & Masur, j. (1986) - Venda de medicamentos sem receite médica nas 
farmácias da ddade São Paulo. Rev. Ass. Med. Bros. 32:75-78. 

Cariini, EA.; Oariini-Cotrim, 8.; Silva F 0 , A.R. & Barbosa, M.T.S. (1990) - I! Levantamento 
Nadcnal sobre o uso de psicotrópicos em estudantes de Ve 2°graus - 1989. São 
Pauic: CEBRID. 

Cariini, E.A.; Galduróz, J.C.F.: Noto. A.R et ai. (1995) - Revisão - Perfii de uso da cocaína 
no Brasil. J. Bms. Psiq. 44(6}:287-303, 

Carlini-Cotrim, B. £. Cariini, ELA. (1988) - The use of soívenis and other drugs among 

homeless and destituis children living in the City streets of Sao Paulo, Brazil. Social 
Pharmacoiogy 2:51-6?.. 

Caritni-Cotrim, B. & Silva Fo. A.R. (198B) - O abuso do Artane por meninos de rua de São 
Paulo: possíveis influências da portaria 27/86 da D1MED. J. firas. Psiq.: 37(4); 

201- 203. 

CEBRID (1991) - Catálogo de publicações cientificas brasileiras sobre o abuso de drogas 
psicohópicas. São Pauto: CEBRID. 

Cohen, P. (1 989) - Cocaine use in Amsterdam in non deviant subeultums . Amsterdam: 
UVA 

Costa, M.J.T.O.: Ume, M.M.H.P. & Abreu, S.FA. (1979) - Investigação sobre 

farmacodependénda na população escolar da ddade de Sio Paulo. IMESC 
Ilustrado 2(3}:7*83. 

Crystai, S. (1592) - Health-care barriers and utiiization patiems among intravenous dmg 
users wrih HlV disease. AIDS & Public Poiicy 7 (3): 187-198. 

Díaz. A.; Barruti, M. & Doncei, C. (1992)- The Unes ofsuccsss? - a studyon me nature 
and extenf of cocaine use in Barcelona. Barcelona; Laboratorí de SdologiaMCESB. 

Drucker, E. (1992) - Addicdon treatment and AIDS preverrtion in the US: low enroilment, 
reteníion, and therapeutic efficaey limit population impact Pôster (PoC 4250) 
apresentado na VIil Co:if. tnt sobre AIDS, Amsterdã. 

Femandez, O.F.R.L <1992) - A prevenção da AIDS entre os usuários de drogas. Tema 
17:127-134. 




05/14/96 17:01 FAX +55 



21 264 1142 



UERJ/IMS 



Femandec. O.F.R.L (1994) - A Prática de injeções de drogas, o uso comunitário de 
seringas e g redução dos riscos ao HiV. in: Parker, R. et al. (orgs.) - A AIDS no 
Brasil. Rio de Janeiro: ABIA/UERJ & Reiume-Dumara. 

Friedman, S.; Neaigus, A.; Jose, B. et al (1994) - impiications of large-scale network 
structures fcr harm reduction. Trabalho apresentado na 122* Reunião da APHA 
(American Public Health Association). 

Friedman, S.; Curtis, R.; Ward, T.P. et ai. (1995) - Drogenabhãngigkeít und Tuberkuiose in 
den ÜSA. in: Gòte, J. (ed.) - Der Droçenahhàngige Patient München/Baltimore: 
Urbsn und Schwarzenberg. 

Frischer. M.; Goldberg. D. & Green, S. (1993a) - How many drug injectors are there in the 
UK. Int J. of Drug Policy 4(4); 1 90-193. 

Frischer, M.; Leyland, A.; Cormack, R. et al. (1993b) - Estimating the popuiation 

prevaience of injection drug use and infection with Human ímmunodefidency Virus 
among Injectíng Drug Users in Giasgow, Scotland. Am. J. of Bpídemiology. 138(3): 
170-181. 

Fromberg, E. (ed.) (1993) - Current dsvelopmenís in the fíeld ofAlDS and drugs. Uirecht: 
NIAD. 

Grangeiro, A. (1994) - O perfil sócio-económico da AIDS no Brasil. In: Parker, R. et al 
(orgs.) - A AIDS no Brasil. Rio de janeiro; ABIA/UERJ & Reiume-Dumara, 

INTRAVAL (1992) - Between the lines - a study of the nature and extent ofcocaine use in 
Rotíerdam. Groningen/Roterdam: intraval. 

Kalichman, A. (1993) - AIDS and intravenous drug use ín Brasil. In: Monteiro, M.G. & 
indardi. J.A. (eds.) - Brasil - United States binatianaí research. São Pauio: 
CEBRID/N1DA. 

Lourenço, R.; Minkovis, R. & Schechtman, M. (1992) - Pruspective study oFthe 

epidemiology of HIV-1 infection in mate prison inmates in S. Paulo, Brazil. Pôster 
(PoC431S) apresentado na VIU Conf. int sobre AIDS, Amsterdã. 

Wíassad, E; Rozmann, M.; Suraffini. M.N. et al, (1995) - AIDS and injeding drug use in a 
major South-American Prison. Trabalho apresentado na VI Conf. int sobre a 
redução de danos secundários ao uso de drogas. Livro de Resumos p. 89, 



Florença 

Masur, J. & Cáríini-Cotrim, B. (1987) - Padrão de uso de de drogas psícotrópicas 
precedendo a internação por dependénda. Rev. ABP/APAL 9:145-150. 

Morgado, A.F. & Iguchi, T. (1983) - Quimeras e verdades: o consumo de drogas no Brasil. 
Saúde no Brasil 1(3): 178-186. 

Nappo, $.; Galduróx, J.C.F.; Nota, A.R & Cariini, EA (no prelo) - Detecção de drogas 
' psícotrópicas am material apreendido peia Polida do Estado de São Paulo. 
National Research Coundl (1993) - The soda/ impast ofAIDS in the United States. 



Washington: National Academy Press. 

Neaigus, A.: Friedman. S.; Jose, B. et al. (1994) - Location in large-scale (DU socai 
9 networks affecis probabilHy of HIV and HBV infection. Trabalho apresentado na 
1 22 a Reunião da APHA (American Public Health Association) . 

Püschei Ucteman. U.: irmana P * Schneider. V. IWJ» 
among drug abuse-reiated deaths. Suggestion roran European Monitonng 

Schufc&Sfcr Hm Redudion: Asptós of prevantion and 

Souaa.Su^^ 

droaas ilícitas. Estudo de 12 anos na popuiaçao do Rio de Janeiro. J. Bra$. 



Teües, PR & bSos 2 R p2' Projeto Brasil (1995) - O contexto do uso de drogas em cinco 
ddades brasileiras. Boletim ABIA 27: 10-12. 




Waliace, R. (1993) - Social clisintegration and the spread of AIDS. Soc. Sei. Metí. 37(7): 
887-S96. 

WHO Collaboraíive Study Gi*oup (1993) - An International Comparative Study on HIV 
seroprevaience and n'sk behaviours. Buí!, on Narvoíics 45(1): 19-46. 

Wijngaart G. Van (1993) - Competing perspectives on dnjg use. int J. ofDrug Policy. 
4(4): 2Q2-20S. 




